Economia Social – Um Instrumento de luta contra a Pobreza e a Exclusão Social
A realização desta II Conferência Internacional resulta de dois factos extremamente importantes para a REAPN:
O 1º é a existência de um Protocolo de Cooperação com o Instituto de Emprego e Formação Profissional, assinado em Junho de 2000 e portanto, já com quase 7 anos de existência e que nos tem proporcionado um conjunto de acções – dentro dos eixos de intervenção privilegiados pela nossa organização: a formação, a investigação e a informação/sensibilização para o Mercado Social de Emprego e consequentemente com uma forte ligação à Economia Social. 

E é neste último eixo que se enquadra esta conferência internacional. 

Seria de todo enfadonho, enumerar as dezenas de intervenções realizadas pela REAPN ao abrigo deste Protocolo desde o seu início. Destaco contudo, algumas das acções que nos parecem mais significativas e que decorreram no último ano: a publicação de um Anuário das Empresas de Inserção em Portugal e de um estudo sobre a mesma temática e a realização da I Conferencia Internacional sobre Economia Social, em Janeiro de 2006 – também aqui no Porto, sobre o tema da globalização e as novas realidades geradas a partir desta realidade. 
A outra razão que se torna extremamente importante para a REAPN a realização desta conferência é de ordem mais interna e ao mesmo tempo de carácter mais internacional. Trata-se da importância atribuída pela EAPN Europa (da qual a REAPN é uma das fundadoras) à Economia Social como instrumento de Luta Contra a Pobreza e a Exclusão Social.
Este é aliás, o tema desta conferência. Na parte da manhã teremos uma perspectiva mais europeia sobre o que se faz na Europa a este nível, tendo como ponto de partida as Empresas Sociais, da qual ouviremos o seu Presidente – o Professor Christian Jacquot -  e o contributo de uma estrutura europeia de apoio ao desenvolvimento de projectos de Economia Social – a DIESIS – que está actualmente a colaborar com a EAPN na elaboração de um Plano de Acção de forma a perceber o papel da Economia Social nas acções das redes nacionais de luta contra a pobreza e a exclusão social. 

Contudo, não podíamos deixar de parte a própria realidade do Sector em Portugal. Assim sendo esta conferência terá um Painel dedicado à nossa realidade e à forma como as diversas “famílias” da Economia Social no nosso país, perspectivam a luta contra a pobreza em Portugal.
A questão da Economia Social e do Terceiro Sector em Portugal foi, é, e continuará a ser uma temática central para a REAPN. Desde a nossa fundação que desenvolvemos projectos e celebramos protocolos (tal como o que eu citei em relação ao IEFP) cujos objectivos visavam a implementação, o desenvolvimento, a qualificação e a formação neste âmbito. Realço aqui (apenas para não ser exaustivo) o último projecto desenvolvido pela REAPN - o Projecto ACREDITAR -  no âmbito da Iniciativa Comunitária EQUAL, que visa a criação de vários produtos que pretendem dar um contributo significativo para a (re)qualificação do Sector.
Sabemos que a própria definição de Economia Social e de Terceiro Sector, contem em si mesmo diferenças nacionais, que se “arrastam” em discussões teóricas que tem sido alvo de uma vasta literatura sobre o assunto, defendendo, cada uma por si, o seu próprio “ponto de vista”.

No entanto, existem apesar das diferenças pontos comuns em relação à Economia Social na Europa.
Nos últimos 20 anos, duma forma suave, mas já com algumas certezas o Sector entrou numa fase de institucionalização e de reconhecimento público no seio da União Europeia. 

Em 1989 a Comissão publicou a sua primeira comunicação ao Conselho da Europa sobre as instituições de Economia Social. Em 1990, foi constituído o primeiro inter – grupo sobre a Economia Social, no seio do Parlamento Europeu.
Em 1995 as “quatro famílias” da Economia Social (Cooperativas, Fundações, mutualidades e associações) constituíram um Comité Consultivo temporário, que foi reconhecido pela Comissão em 1998 e abolido no ano seguinte. 

Após a reestruturação da Comissão em 2000, o interlocutor da Economia Social passou-se a chamar Conferencia Europeia Permanente das Cooperativas, Mutualidades, Associações e Fundações e integrada numa DG Empresas. 

Paralelamente a todo este processo a Cimeira Europeia para o Emprego do Luxemburgo adoptou novas linhas directrizes para o emprego que reconheceriam a importância da Economia Social para o desenvolvimento local. 

Pouco a pouco, a Economia Social foi-se afirmando como um tema cada vez mais pertinente na política europeia para o emprego. Entre 1997 e 2000, uma acção piloto chamada: “Terceiro sistema e emprego” financiou diversos projectos que visavam a valorização do papel do Terceiro Sector na criação de emprego. Infelizmente, esta linha financeira não teve seguimento e a unidade responsável foi dissolvida.
Actualmente o único programa que possui uma medida de financiamento para a Economia Social é o programa EQUAL. Esta iniciativa comunitária financiada pelo Fundo Social Europeu visa promover novos meios de combate a todas as formas de discriminação e de desigualdade no mercado de trabalho, uma das suas rubricas tem por objectivo: reforçar a economia social e particularmente os serviços de interesse geral para as comunidades, com um acento particular sobre o melhoramento da qualidade do emprego. O EQUAL diverge assim dos outros programas financiados pelo FSE porque funciona como um laboratório, colocando a ênfase na cooperação activa dos Estados Membros. 
O Programa EQUAL, num período de 6 anos, com um “pacote financeiro” de 600 milhões de euros, permitiu financiar 424 Parcerias de Desenvolvimento, num quadro do tema “economia social”.
A fim de retirar ensinamentos concretos e transferíveis e de trocar experiências e práticas entre projectos, a Comissão constituiu diferentes Grupos Temáticos Europeus. Vários eventos foram organizados pelo grupo temático da economia social.  

A reforma dos Fundos Estruturais, pôs termo à maior parte das iniciativas comunitárias, contudo os princípios do EQUAL fazem parte integrante dos novos programas do FSE, que serão postos em práticas no período 2007-2013. Contudo é aos Estados Membros que compete definir os meios de realização mais adequados. No que concerne à Economia Social, é provável que o seu financiamento varie em função dos diferentes papéis e do grau de reconhecimento adquirido em cada um dos países. Assim, muitos países atribuíram os recursos à economia social no seu conjunto e outros visarão públicos específicos (desempregados, pessoas com deficiência…) e acções específicas (formação, criação de emprego…). 

Assim, em teoria a Economia Social pode aceder a todos os programas de financiamento da Comissão. Na prática, os programas aos quais a Economia Social mais recorrerá serão os que serão promovidos pela DG Emprego (igualdade de oportunidades, inclusão social, dialogo social, …etc) e aos programas relativos à Educação e à Formação (Leonardo da Vinci, Sócrates). Portanto, não existem medidas específicas para as organizações de economia social e assim sendo, correremos o risco de ficarmos marginalizados. Os programas gerados pela DG Emprego vão ser substituídos pelo novo PROGRAMA COMUNITÁRIO PARA O EMPREGO E A SOLIDARIEDADE (PROGRESS), mesmo não fazendo referência explícita à Economia Social, os seus objectivos estão em perfeita coerência com os objectivos das organizações da economia social. 

Contudo o PROGRESS não substitui o EQUAL, na medida em que não financiará acções ou projectos-piloto mas unicamente trabalhos de pesquisa e actividades de sensibilização ao nível da União Europeia.

Assim, no que concerne às organizações de economia social que se ocupam principalmente da inclusão social, os principais desafios serão:

A Estratégia de Lisboa: Ao nível europeu a Estratégia de Lisboa é uma das maiores preocupações para as organizações de Economia Social. Apesar de demonstrarem, no seu quotidiano que é possível de conciliar as três dimensões fixadas pela Estratégia de Lisboa (económicas, sociais e ambientais), tal como estava previsto na política de integração transversal tal como foi inicialmente definida em 2000, a Estratégia de Lisboa Revista (crescimento e emprego) é no que se refere a 2000 incompleta e desequilibrada. Com efeito, Elsa põe ênfase sobre o pilar económico e da competitividade focando-se principalmente sobre a criação dum mercado interno livre para as empresas (por exemplo através da Directiva dos Serviços.
Não existe nenhuma referência explícita sobre a economia social nas Novas Linhas Directrizes, apesar do facto das organizações de Economia Social realizarem inúmeros objectivos – chave e numerosas prioridades da Estratégia de Lisboa. São apenas mencionadas nos Programas Nacionais de Reforma. Talvez seja neste domínio que deverão ser organizadas futuras acções de lobby.
O quadro jurídico e fiscal – Em certos países, as organizações de Economia Social têm dificuldades em encontrar uma personalidade jurídica adaptada que possa combinar os valores defendidos por estas organizações, o controle democrático e uma gestão mais ou menos tradicional. As organizações de Economia Social podem prosperar e realizar benefícios unicamente se poderem operar em condições óptimas. Cabe aos governos colocar em prática quadros jurídicos e institucionais adaptados às organizações de Economia Social. A troca de informações e a comparação de modelos podem dar um impulso às mudanças jurídicas e à inovação. 

O financiamento público e as ajudas do Estado -  Sabemos o quanto dependemos das subvenções públicas. O facto de possuirmos objectivos de inclusão social e de integração de grupos excluídos justifica por si só a ajuda pública para que as organizações possam prosseguir na sua missão. Os decisores políticos deverão criar condições adequadas que assegurem uma justa concorrência, quando as nossas actividades coincidam com o mercado, criar benefícios fiscais, subvenções e outros instrumentos que facilitem o trabalho das organizações de Economia Social. 

Para além destes desafios, gostaria ainda de salientar o papel do “trabalho em rede” no que concerne à Economia Social, em grande parte porque é com este tipo de filosofia de trabalho que sustenta as iniciativas deste sector e a sua consolidação, é com trabalho em rede que se conseguirá uma gestão eficaz e uma qualificação progressiva nas organizações de Economia Social.  
